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APRESENTAÇÃO 

O Agosto Lilás, instituído nacionalmente pela 

Lei nº 14.448/2022, é um mês dedicado à proteção 

da mulher e à conscientização sobre a violência de 

gênero. A legislação determina que os entes federa-

dos promovam esforços intersetoriais para sensibili-

zar a população e esclarecer sobre as diferentes for-

mas de violência contra as mulheres. 

No âmbito estadual, a Lei nº 7.918/2017, es-

tabelece a obrigatoriedade da realização de campa-

nhas educativas voltadas à prevenção da violência 

doméstica e familiar em todo o território de Alagoas. 

Essas campanhas têm como objetivos ampliar a di-

vulgação da Lei Maria da Penha, dar visibilidade ao 

tema, divulgar dados de ocorrência de violência con-

tra a mulher e informar sobre direitos, bem como so-

bre os serviços especializados disponíveis para aco-

lhimento, orientação e denúncia. 

Em consonância com essas diretrizes, o Go-

verno de Alagoas, em parceria com o Instituto Na-

tura, instituiu, por meio do Decreto nº 103.602/2025, 

a Política Estadual Alagoas Lilás, iniciativa pioneira 

no Brasil. A política visa fortalecer e qualificar o aten-

dimento às mulheres em situação de violência por 

meio de ações integradas, orientadas por dados e 

pautadas no compromisso de assegurar acolhimento 

seguro, humanizado e eficaz para todas as alagoa-

nas. 

A implementação da política é essencial di-

ante dos índices de violência de gênero no estado, 

que evidenciam a necessidade urgente de medidas 

estruturas, coordenadas e eficazes, reforçando o pa-

pel do Alagoas Lilás como instrumento estratégico 

para romper o ciclo de violência, proteger os direitos 

humanos fundamentais e promover a autonomia e a 

segurança das mulheres em todo estado.
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INTRODUÇÃO 

A violência de gênero constitui uma violação dos direitos humanos e um grave problema 

de saúde pública, resultando em mortes, incapacidades e impactos significativos sobre a saúde 

física e mental das mulheres, com maior prevalência entre aquelas em idade reprodutiva, embora 

possa ocorrer em todos os ciclos de vida. Além de comprometer a autonomia e o potencial das 

vítimas como pessoas e membros da sociedade, apresenta repercussões intergeracionais (Zuma 

et al., 2020). 

As violências interpessoais ou autoprovocadas contra meninas e mulheres são agravos 

de notificação compulsória, devendo ser realizada sobre a ocorrência de suspeita ou confirmação 

do fato, pelos profissionais de saúde ou responsáveis pelos serviços de saúde, públicos ou pri-

vados1. Além disso, conforme pactuações locais, outros profissionais de diversos setores tam-

bém podem realizar a notificação, como profissionais da segurança pública, educação, conselho 

tutelar, assistência social, dentre outros (Brasil, 2022). 

Neste contexto, o presente Boletim Epidemiológico, dirigido a gestores e técnicos do setor 

saúde e de outros setores, bem como à sociedade civil, apresenta informações sobre a morbi-

mortalidade de meninas e mulheres vítimas de violência em Alagoas no período de 2020 a 2024. 

Essas informações fornecem subsídios fundamentais para a formulação de políticas públicas, o 

planejamento de ações de prevenção e o fortalecimento da rede de proteção às mulheres no 

estado. 

 
1 Portaria GM/MS N⁰ 6.734 de 18 de março de 2025. 
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1. MÉTODO 

Trata-se de um estudo descritivo, retrospectivo e de abordagem quantitativa que teve 

como objetivo descrever a morbimortalidade por violências em meninas e mulheres no estado 

de Alagoas nos últimos cinco anos (2020 a 2024) e o perfil das vítimas atendidas pela Rede de 

Atenção às Violências (RAV) nos anos de 2023 e 2024. 

Para a análise da ocorrência desses eventos, foram utilizados dados secundários do Sis-

tema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN) a partir das notificações de violência 

interpessoal/autoprovocada em pessoas do sexo feminino realizadas no território alagoano entre 

os anos de 2020 e 2024, considerando variáveis sobre o perfil das vítimas e das violências. No 

estudo foi incluído também os dados referentes aos atendimentos da Rede de Atenção às Vio-

lências. 

Em relação à análise de mortalidade por homicídio contra meninas e mulheres em Alagoas 

(CID-10 X85-Y09), foram utilizadas as informações provenientes do Sistema de Informações so-

bre Mortalidade (SIM) sobre o perfil destes óbitos e, acerca da tipologia do feminicídio, foram 

considerados os dados publicados no Anuário Brasileiro de Segurança Pública, produzido pelo 

Fórum Brasileiro de Segurança Pública, haja vista que esta classificação é definida pelo processo 

jurídico e a informação não está presente nas declarações de óbito. 

Para o cálculo da taxa de mortalidade por homicídio e feminicídio foi considerada a popu-

lação feminina de Alagoas disponível na projeção populacional da Secretaria de Vigilância em 

Saúde do Ministério da Saúde disponível no Datasus. Foi utilizado ainda o software Tabwin ver-

são 4.1.5 para a realização das tabulações, além do Microsoft Excel® 2010 para o filtro dos 

dados obtidos, construção de gráficos e tabelas. 

  



 

4 
  

2. CENÁRIO EPIDEMIOLÓGICO 

2.1 Notificações de Violência contra Meninas e Mulheres  

Em Alagoas, no período de 2020 a 2024, foram registradas 35.120 notificações de violên-

cia interpessoal/autoprovocada no SINAN, sendo 26.363 (75%) de pessoas do sexo feminino, 

conforme Gráfico 1. 

 

Gráfico 1. Frequência absoluta das notificações de violência e notificações de violência contra pessoas do sexo 
feminino, segundo ano, em Alagoas, 2020 a 2024. 

 

Fonte: SINAN/SESAU/GDANT. Dados tabulados em julho/2025. Sujeitos à alteração. 

 

Entre os principais tipos de violências interpessoais2 notificadas contra meninas e mulhe-

res no estado, a violência física foi a principal contra adultas e idosas, com 9.475 registros, já a 

violência sexual é a que mais acomete crianças e adolescentes do sexo feminino, com 4.688 

casos, o que corresponde a (17,78%) (Gráfico 2). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
2 Violência física, violência sexual, violência psicológica/moral. 
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Gráfico 2. Frequência absoluta das notificações de violências no sexo feminino, segundo principais tipos de violên-
cia, por faixa etária, em Alagoas, 2020 a 2024. 
 

 

Fonte: SINAN/SESAU/GDANT. Dados tabulados em julho/2025. Sujeitos à alteração. 

 

Em relação ao vínculo do provável autor da agressão, evidencia-se que em crianças ado-

lescentes e idosas a violência é infligida por algum familiar3 e nas mulheres consideradas adul-

tas, o agressor é o parceiro íntimo4 (19,13%), caracterizando o predomínio da violência domés-

tica/intrafamiliar entre as notificações (Gráfico 3).  

 
Gráfico 3. Frequência absoluta das notificações de violência interpessoal no sexo feminino, segundo vínculo com o 
provável autor da violência, por faixa etária, em Alagoas, 2020 a 2024. 

 

Fonte: SINAN/SESAU/GDANT. Dados tabulados em julho/2025. Sujeitos à alteração. 

 
3 Contempla o vínculo/grau de parentesco: pai, mãe, padrasto, madrasta, filho(a), irmão(ã). 
4 Contempla o vínculo/grau de parentesco: cônjuge, ex-cônjuge, namorado(a), ex-namorado(a). 
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O principal local de ocorrência das violências foi a residência, com 17.826 registros 

(67,6%), seguido de via pública, com 2.016 casos (7,6%), conforme Gráfico 4.  

 
Gráfico 4. Frequência das notificações de violência interpessoal/autoprovocada no sexo feminino, segundo local de 
ocorrência da violência, em Alagoas, 2020 a 2024. 
 

 

Fonte: SINAN/SESAU/GDANT. Dados tabulados em julho/2025. Sujeitos à alteração. 

 

Sobre o território de ocorrência dessas violências, 18.288 (69,3%) aconteceram em zona 

urbana e 5.030 (19%) em zona rural, ver Gráfico 5. Em relação a frequência da violência, 9.805 

(37,2%) foram registradas como violências de repetição, ou seja, que ocorreram outras vezes, e 

7.817 (29,7%) foram violências que ocorreram uma única vez (Gráfico 6).  

 

Gráfico 5. Frequência das notificações de violência interpes-
soal/autoprovocada no sexo feminino, segundo zona de ocor-
rência, em Alagoas, 2020 a 2024. 

 
Fonte: SINAN/SESAU/GDANT. Dados tabulados em ju-
lho/2025. Sujeitos à alteração. 
 

Gráfico 6. Frequência das notificações de violência inter-
pessoal/autoprovocada no sexo feminino, segundo se ocor-
reram outras vezes, em Alagoas, 2020 a 2024. 

 
Fonte: SINAN/SESAU/GDANT. Dados tabulados em ju-

lho/2025. Sujeitos à alteração. 
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No tocante ao perfil das vítimas do sexo feminino notificadas por violência interpessoal/ 

autoprovocada em Alagoas, no período considerado, a raça/cor predominante foi a parda, em 

18.528 notificações (70,3%), seguida de branca, em 3.599 (13,7%), e preta em 1.909 registros 

(7,2%). Acerca das meninas e mulheres indígenas, foram registrados 290 casos (1,1%) (Gráfico 

7). 

 
Gráfico 7. Frequência das notificações de violência interpessoal/autoprovocada no sexo feminino, segundo     
raça/cor, em Alagoas, 2020 a 2024. 

 

Fonte: SINAN/SESAU/GDANT. Dados tabulados em julho/2025. Sujeitos à alteração. 

 

Em relação à situação conjugal das adolescentes, adultas e idosas notificadas, 10.374 

(43,3%) eram solteiras e 5.508 (23%) casadas (Gráfico 8). E sobre a escolaridade destas, 6.408 

(26,7%) tinham até o Ensino Fundamental Incompleto e 3.508 (14,6%) o Ensino Médio Completo, 

deve-se destacar que essa ainda é uma variável que apresenta inconsistência elevada no campo 

ignorado/em branco (Gráfico 9). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1672

3599

1909

365

18528

290

0

2000

4000

6000

8000

10000

12000

14000

16000

18000

20000

Ign/Branco Branca Preta Amarela Parda Indigena

F
re

q
u

ê
n

c
ia

 (
n

)

Raça/cor



 

8 
  

Gráfico 8. Frequência das notificações de violência interpes-

soal/autoprovocada no sexo feminino, segundo situação  
conjugal, em Alagoas, 2020 a 2024. 

 

 
Fonte: SINAN/SESAU/GDANT. Dados tabulados em ju-
lho/2025. Sujeitos à alteração. 

Gráfico 9. Frequência das notificações de violência interpes-

soal/autoprovocada no sexo feminino, segundo escolaridade, 
em Alagoas, 2020 a 2024. 

 

 

Fonte: SINAN/SESAU/GDANT. Dados tabulados em ju-
lho/2025. Sujeitos à alteração.

Acerca da orientação sexual das adolescentes, mulheres e idosas vítimas de violência, 

491 se declararam lésbicas e 192 bissexuais (Gráfico 10). Em relação à identidade de gênero, 

314 eram mulheres transexuais e 75 eram travestis (Gráfico 11). Ressalta-se a necessidades 

dos profissionais de saúde no adequado preenchimento dos devidos campos, visto que o número 

de ignorados/em branco é elevado, comprometendo a análise. 

 

Gráfico 10. Frequência das notificações de violência interpes-

soal/autoprovocada no sexo feminino, segundo orientação se-
xual, em Alagoas, 2020 a 2024. 

 
Fonte: SINAN/SESAU/GDANT. Dados tabulados em ju-
lho/2025. Sujeitos à alteração. 

Gráfico 11. Frequência das notificações de violência interpes-

soal/autoprovocada no sexo feminino e masculino, segundo 
identidade de gênero, em Alagoas, 2020 a 2024. 

 

 

Fonte: SINAN/SESAU/GDANT. Dados tabulados em ju-
lho/2025. Sujeitos à alteração.

Do total de pessoas do sexo feminino notificadas como violência interpessoal/ autoprovo-

cada, 3.160 (12%) declararam possuir alguma deficiência/transtorno. Ver Gráfico 12.  
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Gráfico 12. Frequência das notificações de violência interpessoal/autoprovocada no sexo feminino, segundo defici-
ência/transtorno, em Alagoas, 2020 a 2024. 

 

 

Fonte: SINAN/SESAU/GDANT. Dados tabulados em julho/2025. Sujeitos à alteração. 

 

Acerca dos municípios alagoanos que realizaram notificação de violência contra meninas 

e mulheres, 100 foram notificantes desse tipo de violência, sendo apenas Campo Grande e Ca-

napi silenciosos entre os anos de 2020 a 2024 (Mapa 1). No entanto, todos apresentaram casos 

de ocorrência em seu território no período, sendo os municípios com os maiores números de 

ocorrência, em ordem decrescente: Maceió (7.159), Arapiraca (2.603), Delmiro Gouveia (938), 

Teotônio Vilela (808) e União dos Palmares (731) (Mapa 2). 

 

Mapa 1. Distribuição espacial das notificações de violên-
cia interpessoal/autoprovocada no sexo feminino, se-
gundo município notificação, em Alagoas, 2020 a 2024. 

Fonte: SINAN/SESAU/GDANT. Dados tabulados em ju-
lho/2025. Sujeitos à alteração. 

Mapa 2. Distribuição espacial das notificações de violên-
cia interpessoal/autoprovocada no sexo feminino, se-
gundo município de ocorrência, em Alagoas, 2020 a 2024. 

 
Fonte: SINAN/SESAU/GDANT. Dados tabulados em ju-
lho/2025. Sujeitos à alteração.
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2.2 Mortalidade por Violência contra Meninas e Mulheres  

Em Alagoas, houve 371 óbitos por homicídio contra meninas e mulheres na série histórica 

de 2020 a 2024. Desse total, 131 foram classificados, pelo devido processo legal, como femini-

cídio, representando 35,3% destes óbitos. A taxa de mortalidade por homicídio em mulheres 

apresentou queda no período analisado, saindo de 5,4/100 mil habitantes do sexo feminino em 

2020 para 4,1/100 mil em 2024. Da mesma forma, o feminicídio também apresentou queda, foi 

de 2,1/100 mil habitantes do sexo feminino em 2020 para 1,3/100 mil em 2024, conforme Gráfico 

13. 

 
Gráfico 13. Taxa de mortalidade por homicídio e feminicídio em meninas e mulheres, em Alagoas,2020 a 2024***. 

 

 

* Fonte: SIM/SESAU/GDANT. Dados tabulados em julho/2025. Sujeitos à alteração. 
** Fonte: 15ª, 16ª, 17ª, 18ª e 19ª edição do Anuário Brasileiro de Segurança Pública. 
*** Projeção populacional SVS/MS disponível em Datasus. 

 

Sobre o perfil das mortes violentas contra meninas e mulheres no estado, a faixa etária 

mais vitimada foi a de jovens de 20 a 29 anos com 31% dos casos, seguida de mulheres de 30 

a 39 anos com 22,6%. A raça/cor mais acometida foi a parda em 96,5% dos registros de óbitos 

(Tabela 1). 

É necessário destacar a importância do preenchimento adequado do campo raça/cor pelo 

profissional médico ao realizar a declaração de óbito. Essa informação preenchida de forma ina-

dequada pode levar a subnotificações e dificuldades no planejamento de ações para grupos es-

pecíficos, mascarando diferenças nos perfis de morbimortalidade e dificultando a identificação 

de necessidades específicas de cada grupo étnico-racial. 

 

 

 

 

5,4

3,8

4,6
4,3 4,1

2,1
1,5

1,9

1,1 1,3

0,0

1,0

2,0

3,0

4,0

5,0

6,0

2020 2021 2022 2023 2024

T
a
x
a

Ano

Homicidio* Feminicídio**



 

11 
  

Tabela 1. Perfil dos óbitos por homicídio em meninas e mulheres, segundo faixa etária, raça/cor e escolaridade, em 
Alagoas, 2020 a 2024. 
 

Características 
2020 2021 2022 2023 2024 Total 

n n n n n n % 

Faixa etária 

0 a 9 anos 2 3 2 0 1 8 2,2 

10 a 19 anos 17 12 6 5 12 52 14,0 

20 a 29 anos 25 14 33 25 18 115 31,0 

30 a 39 anos 23 12 20 17 12 84 22,6 

40 a 49 anos 11 13 8 10 19 61 16,4 

50 a 59 anos 8 2 5 9 3 27 7,3 

60 anos ou mais 4 8 3 5 4 24 6,5 

Total 90 64 77 71 69 371 100 

Raça/cor 

Branca 0 0 1 1 0 2 0,5 

Preta 0 0 1 1 1 3 0,8 

Parda 89 64 71 66 68 358 96,5 

Amarela 0 0 2 0 0 2 0,5 

Indígena 0 0 1 0 0 1 0,3 

Ignorado/branco 1 0 1 3 0 5 1,3 

Total 90 64 77 71 69 371 100 

 

Fonte: SIM/SESAU/GDANT. Dados tabulados em julho/2025. Sujeitos à alteração. 

 

Acerca da escolaridade destas vítimas, 36,9% possuíam formação até o Ensino Funda-

mental II e 21,8%, o Ensino Fundamental I. Aquelas que possuíam maior escolaridade foram 

12,7% com formação até o Ensino Médio e 3,8% com Ensino Superior Completo; 6,7% das víti-

mas tinham nenhuma escolaridade (Tabela 2). 

 
Tabela 2. Características dos óbitos por homicídio em meninas e mulheres, segundo escolaridade, em Alagoas, 
2020 a 2024. 

 

Características 
2020 2021 2022 2023 2024 Total 

n n n n n n % 

Escolaridade 

Não informada 14 16 18 10 6 64 17,3 

Nenhuma 6 4 5 6 4 25 6,7 

Fundamental (1ª a 4ª) 27 8 14 17 15 81 21,8 

Fundamental (5ª a 8ª) 32 27 22 24 32 137 36,9 

Médio 10 8 9 11 9 47 12,7 

Sup. Incompleto 1 0 0 1 1 3 0,8 

Sup. Completo 0 1 9 2 2 14 3,8 

Total 90 64 77 71 69 371 100 

 

Fonte: SIM/SESAU/GDANT. Dados tabulados em julho/2025. Sujeitos à alteração. 
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Entre 2020 e 2024, o principal meio utilizado nos óbitos por homicídio contra meninas e 

mulheres foi o disparo por arma de fogo com 52,6% dos casos, seguido de objeto cortante ou 

penetrante, com 27,8%. O principal local de ocorrência desses óbitos foi a via pública com 33,3% 

dos casos, seguido de domicílio com 31,3% (Tabela 3). 

 

Tabela 3. Características dos óbitos por homicídio em meninas e mulheres, segundo meio de agressão e local de 
ocorrência, em Alagoas, 2020 a 2024. 

 

Características 
2020 2021 2022 2023 2024 Total 

n n n n n n % 

Meio de Agressão 

Enforcamento, estrang e sufocação 4 2 3 0 2 11 3,0 

Disparo de arma de fogo 43 29 32 45 46 195 52,6 

Objeto cortante ou penetrante 26 23 25 17 12 103 27,8 

Objeto contundente 7 8 4 7 6 32 8,6 

Força corporal 3 1 8 1 0 13 3,5 

Agressão sexual por força física 2 0 0 1 0 3 0,8 

Outras síndromes de maus tratos 2 1 0 0 0 3 0,8 

Meios não especificados 3 0 2 0 2 7 1,9 

Outros meios 0 0 3 0 1 4 1,1 

Total 90 64 77 71 69 371 100 

Local de ocorrência               

Hospital 15 9 13 11 9 57 15,4 

Outro Estab de Saúde 1 0 0 1 0 2 0,5 

Domicílio 26 24 23 22 21 116 31,3 

Via Pública 31 22 22 28 17 120 32,3 

Outros 17 9 18 9 22 75 20,2 

Aldeia Indigena 0 0 0 0 0 0 0,0 

Ignorado 0 0 1 0 0 1 0,3 

Total 90 64 77 71 69 371 100 
 

Fonte: SIM/SESAU/GDANT. Dados tabulados em julho/2025. Sujeitos à alteração. 
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3. REDE DE ATENÇÃO ÀS VIOLÊNCIAS 

A Rede de Atenção às Violências (RAV), instituída pelo Decreto nº 89.437/2023, tem por 

finalidade estruturar a cooperação mútua entre instituições voltadas à prevenção, identificação, 

assistência, monitoramento, avaliação e enfrentamento das violências, por meio do desenvolvi-

mento de ações intersetoriais que fortaleçam a rede de proteção às populações vulneráveis. 

Conforme disposto no artigo 2º do referido Decreto, a RAV atua prioritariamente junto a mulheres, 

crianças e adolescentes, pessoas idosas, pessoas com deficiência, povos e comunidades tradi-

cionais, pessoas pretas, população LGBTQIA+ e pessoas em situação de rua. 

O objetivo central da Rede é promover acolhimento seguro, assistência humanizada e 

escuta especializada de forma eficiente, eficaz e livre de revitimização, garantindo os encami-

nhamentos necessários para assegurar os direitos fundamentais das vítimas. Sua missão con-

siste na execução de ações transversais que assegurem o reconhecimento das violências prati-

cadas contra populações vulneráveis, bem como na oferta de qualificação continuada e perma-

nente aos agentes que atuam no enfrentamento dessas violações. Além disso, a RAV tem a 

atribuição de monitorar e analisar potenciais fatores geradores ou agravadores da violência, atu-

ando de maneira preventiva e estratégica. 

 

3.1 Intersetorialidade e Gestão  

A violência é reconhecida como um fenômeno multidimensional, multifacetado e com-

plexo, que demanda estratégias específicas para sua prevenção (Ferreira; Lôbo, 2023). Nesse 

contexto, o Estado de Alagoas instituiu como modelo de gestão da Rede de Atenção às Violên-

cias (RAV) a articulação contínua de ações intra e intersetoriais, com uma estrutura que possibi-

lita a integração de estratégias, instituições, equipamentos e serviços especializados. 

A governança da Rede é exercida pelo Comitê Gestor da RAV, instância colegiada de 

caráter permanente e deliberativo composta por representantes de instituições governamentais 

e da sociedade civil organizada. Cabe a esse comitê planejar, articular e garantir a execução das 

ações pactuadas, assegurando a efetividade das diretrizes e o fortalecimento da rede de prote-

ção e garantia de direitos.  

Ressalta-se que os serviços ofertados e as ações promovidas pela Rede de Atenção às 

Violências (RAV) dependem essencialmente da integração operacional com as instituições que 

compõem a rede ampla de garantia de direitos, notadamente o Tribunal de Justiça (TJ), o Minis-

tério Público Estadual (MPE), a Defensoria Pública Estadual (DPE) e os Conselhos de Direito. A 

participação qualificada dessas instituições, somada à valorosa representação da sociedade civil 

organizada, assegura não apenas o controle social, mas também a incorporação de diferentes 
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perspectivas de abordagem e a construção de estratégias de enfrentamento que considerem os 

marcadores sociais de cada grupo populacional. Tal abordagem é fundamental, tendo em vista 

que toda pessoa de direito apresenta uma gama multifacetada de intersecções, que devem ser 

respeitadas e contempladas nas políticas públicas. 

 

3.2 Serviços de Referência  

A definição dos parâmetros utilizados para o planejamento de ações e a implementação 

dos serviços especializados fundamenta-se na Lei nº 14.847/2024 que dispõe sobre o atendi-

mento de mulheres vítimas de violência em ambiente privativo e individualizado nos serviços de 

saúde prestados no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), bem como na análise do perfil 

das vítimas, elaborado a partir das informações de registro e atendimento, incluindo dados sobre 

locais de residência e áreas com maior incidência de ocorrência. Considerando ainda as 10 Re-

giões de Saúde do estado, conforme previsto no Plano Diretor de Regionalização da Saúde de 

Alagoas (PDR/AL) de 2011, as portas de referência para acolhimento e atendimento no âmbito 

da Rede de Atenção às Violências (RAV) foram distribuídas estrategicamente, garantindo capi-

laridade e acesso qualificado em todo o território estadual, conforme Quadro 1. 

 
Quadro 1. Portas Assistenciais de gestão direta da RAV. 

 
PORTAS ASSISTENCIAIS RAV – GESTÃO DIRETA 

REGIÃO DE 
SAÚDE 

ESTABELECIMENTO ESTRUTURA E SERVIÇO 
PÚBLICO 

ALVO 

1ª 

Hospital Geral do Estado 
Prof. Oswaldo Brandão Vi-
lela (Maceió) 

Acolhimento psicossocial para as vítimas de vio-
lência doméstica e sexual hemodinamicamente 
instáveis. 
Realiza: Profilaxia Pós Exposição e procedimentos 
ambulatoriais e cirúrgicos de média e alta comple-
xidade para estabilização e redução de sequelas. 

Vítimas de 
qualquer 
idade e gê-
nero. 

Hospital da Mulher Drª Nise 
da Silveira (Maceió) 

Porta aberta para vítimas de violência sexual, he-
modinamicamente estáveis. 
Dispõe de equipe multiprofissional composta por: 
Enfermeiro, Psicólogo, Assistente Social, Médico 
(Pediatra, Psiquiatra, Ginecologista, Legista) e 
Téc. Forense. 
Realiza: Profilaxia Pós Exposição; Exames Labo-
ratoriais; Aborto Previsto em Lei; Boletim de Ocor-
rência (BO) 24h; Exame de Corpo de  Delito e 
Conjunção Carnal; Coleta de Vestígios 24h.  

Mulheres de 
todas as ida-
des e Meni-
nos de 0 a 14 
anos. 
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Hospital Prof. Ib Gatto Fal-
cão (Rio Largo) 

Porta aberta para vítimas de violências. 
Dispõe de equipe multiprofissional plantonista, 
composta por: Enfermeiro, Téc. de Enfermagem, 
Psicólogo, Assistente Social e Médico. 
Realiza: Profilaxia Pós Exposição, exames labora-
toriais e procedimentos ambulatoriais e cirúrgicos 
de média e alta complexidade para estabilização e 
redução de sequelas. 

Vítimas de 
qualquer 
idade e gê-
nero. 

Complexo de Delegacias 
Especializadas - CODE 
(Maceió) 

Dispõe de equipe de acolhimento psicológico, atu-
ando na assistência de vítimas encaminhadas à 
Delegacia de Defesa do Direito da Mulher e a De-
legacia dos Crimes Contra Vulneráveis. 

Vítimas de 
qualquer 
idade e gê-
nero, no es-
copo do De-
creto nº 
89.437/2023. 

2ª 
Hospital Regional do Norte 
(Porto Calvo) 

Porta aberta para vítimas de violências. Dispõe de 
equipe de profissionais do Serviço Social.  
Realiza: Profilaxia Pós Exposição e procedimentos 
ambulatoriais e cirúrgicos de média e alta comple-
xidade para estabilização e redução de sequelas. 

Vítimas de 
qualquer 
idade e gê-
nero. 

7ª 
Hospital de Emergência do 
Agreste Dr. Daniel Houly 
(Arapiraca) 

Porta aberta para vítimas de violências. 
Dispõe de equipe multiprofissional, composta por: 
Enfermeiro, Téc. de Enfermagem, Psicólogo, As-
sistente Social, Médico (Ginecologista e Legista) e 
Téc. Forense. 
Realiza: Profilaxia Pós Exposição; Exames Labo-
ratoriais; Boletim  de Ocorrência (BO); Exame de 
Corpo de Delito e Conjunção Carnal; Coleta de 
Vestígios. 

Vítimas de 
qualquer 
idade e gê-
nero. 

10ª 

Hospital Regional do Alto 
Sertão / Centro Integrado de 
Segurança Pública - CISP 
(Delmiro Gouveia) 

Porta aberta para vítimas de violências. Dispõe de 
equipe psicossocial, composta por: Psicóloga e 
Assistente Social. 
Realiza: Profilaxia Pós Exposição e procedimentos 
ambulatoriais e cirúrgicos de média e alta comple-
xidade para estabilização e redução de sequelas. 

Vítimas de 
qualquer 
idade e gê-
nero. 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

3.3 Acompanhamento  

A Rede assegura um cuidado integral às vítimas por meio de equipes multiprofissionais, 

oferecendo atendimento inicial e acompanhamento pós-violência por um período mínimo de seis 

meses. Esse acompanhamento contempla especialidades médicas como Psiquiatria, Ginecolo-

gia, Obstetrícia, Clínica Médica e Pediatria, além de assistência psicológica, serviço social e ori-

entação jurídica, garantindo suporte físico, emocional e legal em todas as etapas do processo. 

As ações de enfrentamento se materializam por meio da aplicação de protocolos e diretri-

zes específicas que regulam a condução dos casos, assegurando a integridade das vítimas e a 

efetividade das medidas de proteção. Para garantir a integração dos serviços, são realizadas 
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pactuações interinstitucionais periódicas, com o objetivo de padronizar instrumentos e ferramen-

tas de gestão do cuidado, organizar o itinerário das vítimas com base na chamada Rota Crítica5 

e assegurar a fluidez entre equipes, serviços e usuários. Essas pactuações também viabilizam a 

organização de rotinas assistenciais específicas para grupos populacionais vulnerabilizados, fa-

vorecendo o acesso rápido e seguro ao sistema de garantia de direitos. 

Um destaque relevante é a articulação estratégica entre as áreas da Saúde e da Segu-

rança Pública orientada por protocolos específicos6. Essa integração permite a atuação coorde-

nada entre Hospitais Regionais e Centros Integrados de Segurança Pública (CISP) no estado, 

garantindo a oferta dos serviços de Atenção Lilás, que incluem espaços adequados, salas e 

áreas destinadas ao acolhimento e atendimento humanizado, fortalecendo a perspectiva da in-

tegralidade, proteção e humanização do cuidado. 

 

3.4 Atendimentos 

Nos anos 2023 e 2024, os serviços de gestão direta da RAV atenderam 3.025 casos de 

violência doméstica, sendo 2.803 (92,7%) contra pessoas do sexo feminino (Gráfico 14). Acerca 

da violência sexual, foram 2.504 casos atendidos no período considerado, sendo 2.269 (90,6%) 

contra pessoas do sexo feminino (Gráfico 15). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
5 O termo “rota crítica” foi introduzido pela Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) em conjunto com a Or-

ganização Mundial da Saúde (OMS) no início da década de 1990, no contexto de estudos sobre violência contra a 
mulher na América Latina e descreve o conjunto de decisões, ações e obstáculos que uma mulher em situação de 
violência percorre ao tentar romper com o ciclo da violência. Ele não é apenas um caminho físico (como ir a uma 
delegacia ou hospital), mas um processo complexo que envolve: 1. Percepção da Violência; 2. Decisão de Romper 
o Silêncio; 3. Buscar por Ajuda; 4. Acesso às Redes de Proteção e Justiça; e, 5. Rompimento do Ciclo de Violência, 
que só acontece quando há suporte efetivo (jurídico, psicológico, social e econômico) e ela consegue reconstruir 
sua vida em segurança (OPAS, 1998). 
6 Linha de Cuidado para Atenção Integral às Pessoas em Situação de Violência Sexual (MS, 2015); Protocolo Naci-

onal de Atendimento à Mulher em Situação de Violência Doméstica e Familiar (MJSP, 2021); Diretrizes Nacionais 
para o Atendimento a Mulheres em Situação de Violência Doméstica e Familiar (Secretaria Nacional de Políticas 
para as Mulheres, 2011). 
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Gráfico 14. Frequência de atendimentos de viol domés-
tica pelos serviços da RAV, total e sexo feminino, em Ala-
goas, 2023 e 2024. 

Fonte: Rede de Atenção às Violências (RAV). 

 

 
Gráfico 15. Frequência de atendimentos de viol sexual 
pelos serviços da RAV, total e sexo feminino, em Alagoas, 
2023 e 2024. 

 
Fonte: Rede de Atenção às Violências (RAV). 
 

Em relação aos tipos de violência atendidos por esses serviços, no período de 2023 e 

2024, a violência sexual foi a que apresentou maior frequência, com 2.504 atendimentos, seguida 

de física, em 1.756 casos, e psicológica/moral em 1.150. 

 
Gráfico 16. Frequência de atendimentos pelos serviços da RAV, por tipo de violência, em Alagoas, 2023 e 2024. 

 

 
 
Fonte: Rede de Atenção às Violências (RAV). 

 
3.5 Qualificação da Rede  

A Rede de Atenção às Violências (RAV), por meio da Supervisão de Prevenção às Vio-

lências (SUPEV), desenvolve de forma contínua ações de qualificação voltadas aos profissionais 

que integram as redes intra e intersetoriais, com foco no manejo do acolhimento humanizado e 
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atendimento a mulheres e populações vulnerabilizadas em situação de violência. Essas capaci-

tações contemplam também orientações para a realização de encaminhamentos adequados e 

assertivos à rede de proteção e sensibilização acerca da importância da notificação compulsória 

e registros dos casos.  

Além disso, a SUPEV promove atividades voltadas à sociedade civil, com o propósito de 

ampliar o conhecimento e fortalecer o enfrentamento às diversas formas de violência, fomen-

tando uma atuação colaborativa e articulada. Outro aspecto relevante consiste na interiorização 

das ações, realizadas em cooperação com outras áreas técnicas, como a Gerência de Vigilância 

e Controle de Doenças Não Transmissíveis (GDANT), e com os municípios, visando maximizar 

o alcance das pessoas em situação de violência e reduzir a subnotificação dos casos.  

No último biênio 2023/2024, a RAV consolidou suas iniciativas de qualificação e sensibili-

zação alcançando um total de 8.375 pessoas entre profissionais das redes intra e intersetoriais 

e membros da sociedade civil, distribuídos conforme Tabela 4. No comparativo entre estes anos, 

houve um aumento de 138% no quantitativo de pessoas alcançadas, incluindo equipes das Por-

tas de gestão direta da RAV, Unidades Básicas de Saúde (UBS), Unidades de Pronto Atendi-

mento (UPA), Hospitais Regionais e demais equipamentos especializados de média e alta com-

plexidade da saúde; serviços da rede intersetorial, especialmente aqueles vinculados às políticas 

de assistência social, educação e segurança pública; e representantes da sociedade civil orga-

nizada, incluindo membros dos Conselhos de Direitos, e usuários dos serviços. 

 
Tabela 4. Quantitativo de pessoas alcançadas pelas ações de qualificação e sensibilização desenvolvidas pela Rede 
de Atenção Às Violências (RAV), em Alagoas, 2023 e 2024. 
 

 

Unidade  

Pessoas alcançadas 

2023 2024 Total 

n n n 

Rede Intrasetorial de Atenção às Vítimas 

Portas de gestão direta da RAV  123 273 396 

Unidades de Pronto Atendimento (UPA) 0 434 434 

Outro Equipamento de Saúde 767 1600 2367 

Rede Intersetorial de Acolhimento/Proteção às Vítimas 

Portas Intersetoriais 1.327 2103 3430 

Sociedade Civil/Usuários dos Serviços 

Ações de Sensibilização 260 1488 1748 

Total 2477 5898 8375 
 
Fonte: Rede de Atenção às Violências (RAV). 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os dados de notificação de violência interpessoal/autoprovocada contra meninas e mu-

lheres em Alagoas corroboram com demais estudos semelhantes (Stochero; Pinto, 2024; Neto, 

2023; Guaranha et al., 2025), evidenciando a magnitude do problema e a necessidade de res-

postas estruturadas. Para Morais et al. (2022), a notificação constitui elemento essencial na aten-

ção integral às pessoas em situação de violência, pois confere visibilidade aos casos e subsidia 

a formulação de políticas públicas, bem como a implementação de ações efetivas de prevenção 

e enfrentamento. 

Nesse contexto, o setor saúde desempenha papel estratégico, atuando como ponto de 

contato direto com as vítimas e promovendo atendimento humanizado, além de ser responsável 

pela notificação adequada dos casos. Os profissionais de saúde podem identificar sinais de vio-

lência por meio de exames físicos, análise do histórico clínico e interações com pacientes e fa-

miliares. Essa atuação envolve não apenas a notificação de casos suspeitos ou confirmados, 

mas também o acompanhamento terapêutico psicológico e social, o apoio na realização de re-

gistros policiais e os encaminhamentos necessários aos órgãos competentes. Identificar situa-

ções de violência, enfrentá-las e interrompê-las representa um passo decisivo para evitar a es-

calada da agressão e prevenir casos extremos, como o feminicídio. 

No entanto, Romio (2013) destaca que a efetividade das políticas públicas voltadas à pro-

teção das mulheres em situação de violência depende de uma abordagem que reconheça a 

complexidade das opressões que interagem sobre diferentes grupos. A perspectiva de intersec-

cionalidade, conforme formulada por Kimberlé Crenshaw (1989) — “A interseccionalidade é uma 

conceituação do problema que busca capturar as consequências estruturais e dinâmicas da in-

teração entre dois ou mais eixos da subordinação” —, evidencia que fatores como gênero, raça, 

classe social, etnia e orientação sexual se entrelaçam, amplificando a vulnerabilidade das víti-

mas. Portanto, políticas públicas eficazes devem considerar essas múltiplas dimensões de 

opressão, promovendo respostas integradas e diferenciadas que atendam às necessidades es-

pecíficas de cada grupo populacional, assegurando direitos, ampliando a equidade no acesso 

aos serviços e fortalecendo a rede de proteção às mulheres. 
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